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L E I N°. 8679/12 
DE 26 DE ABRIL DE 2012 

Autoriza o Poder Executivo, por intermédio da Secretaria 
de Estado da Educação e da Fundação para o 
Desenvolvimento da Educação - FDE -, a celebrar termo 
de convênio com o Governo do Estado de São Paulo, 
objetivando a implantação e o desenvolvimento do 
Programa Ação Educacional Estado/Município/Educação 
Infantil/Creche Escola no Município, e dá outras 
providências. 

O Prefeito Municipal de São José dos Campos faz saber 
que a Câmara Municipal aprova e ele sanciona e promulga a seguinte lei: 

Art. 1°. Fica o Poder Executivo, por intermédio da 
Secretaria de Estado da Educação e da Fundação para o Desenvolvimento da Educação 
- FDE -, autorizado a celebrar termo de convênio com o Governo do Estado de São 
Paulo, objetivando a implantação e o desenvolvimento do programa Ação Educacional 
Estado/Município/Educação Infantil/Creche Escola no Município. 

Art. 2°. As condições de realização do termo de convênio, 
ora autorizado, estão estabelecidas na minuta, inclusa, que é parte integrante desta lei. 

Art. 3°. Para o cumprimento do disposto no artigo 1 o desta 
lei, fica o Poder Executivo autorizado a: 

I - receber repasses financeiros; 
11 - abrir crédito especial ao orçamento nos valores 

liberados pelo Ajuste e seus Termos Aditivos. 

Art. 4°. As despesas decorrentes da execução da 
presente lei correrão por conta dos recursos orçamentários recebidos do Governo do 
Estado. 

Art. 5°. Fica o Poder Executivo autorizado a firmar os 
termos aditivos e de rerratificação que se fizerem necessários à consecução dos objetivos 
do termo de convênio autorizado por esta lei, desde que sua finalidade não seja 
desvirtuada e não sejam criadas despesas para o Município não previstas previamente no 
orçamento. 
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Art. 6°. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

de 2012. 
Prefeitura Municipal de São José dos Campos, 26 de abril 

Eb 
Prefeito Municipal 

Registrada na Assessoria Técnico Legislativa da 
Consultoria Legislativa, aos vinte e seis dias do mês de abril do ano de dois mil e doze. 

L 8679/12 

~J~~~ 
Erica Silva Penha 

Assessora Técnico Legislativa 

(Projeto de Lei n° 121/12, de autoria do Poder Executivo) 
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TERMO DE CONVÊNIO QUE ENTRE SI CELEBRAM O ESTADO DE SÃO PAULO, POR 
INTERMÉDIO DA SECRETARIA DA EDUCAÇÃO, A FUNDAÇÃO PARA O 
DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO FDE E O MUNICÍPIO DE 
---------=-' OBJETIVANDO A IMPLANTAÇÃO E O DESENVOLVIMENTO 
DO PROGRAMA AÇÃO EDUCACIONAL ESTADO/MUNICÍPIO/EDUCAÇÃO INFANTIL 
(PROCESSO N° _ I_). 

Pelo presente instrumento, o Estado de São Paulo, por intermédio da Secretaria da 
Educação, doravante denominada SECRETAR IA, neste ato representada pelo seu 
Titular, devidamente autorizado pelo Excelentíssimo Senhor Governador do Estado, nos 
termos do Decreto n° , de , de 2011 , a Fundação para o 
Desenvolvimento da Educação, neste ato representada pelo seu Diretor Executivo, na 
forma de seu Estatuto, aprovado pelo Decreto no 27.1 02, de 23 de junho de 1987, 
doravante denominada FDE, o Municfpio de , doravante denominado 
MUNICIPIO, representado pelo Prefeito Municipal, o Sr. , R.G. 
n° , CPF n° , devidamente autorizado pela Lei municipal 
n° 'de ' de ' de, observadas às disposições 
da Lei federal no 8.666, de 21 de junho de 1993, e da Lei estadual no 6.544, de 22 de 
novembro de 1989, no que couber, têm entre si justo e acertado celebrar o presente 
Convênio, mediante as cláusulas e condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

Constitui objeto deste Convênio a ação integrada da SECRETARIA, FDE com o 
MUNICÍPIO, em regime de colaboração, para fortalecer o atendimento de crianças na 
educação infantil, mediante a transferência de recursos financeiros, destinados à 
execução de projeto para construção, ampliação, reforma e/ou adequação de prédios 
públicos, bem como a aquisição de equipamentos e materiais permanentes, conforme 
plano de trabalho de fls. do processo n° ) o qual, aprovado pelo 
Secretário, passa a fazer parte integrante do presente instrumento, independentemente 
de sua transcrição. 

§ 1 o - A construção/reforma/ampliação e/ou adequação da creche será em terreno ou 
edificação de propriedade do MUNICÍPIO, localizado à Rua ________ _ _ 
matriculado sob o n° , no Cartório de Registro de Imóveis de _ ___ _ 

§ 2° - Os equipamentos e os materiais de natureza permanente de que trata o "caput" 
desta Cláusula, serão para uso exclusivo da educação infantil. 

§ 3° - O projeto mencionado no .. capuf' desta cláusula poderá ser alterado parcialmente, 
mediante prévia autorização da SECRETARIA, desde que atenda a melhor adequação 
aos recursos repassados. 

CLÁUSULA SEGUNDA- DAS OBRIGAÇÕES DOS PARTÍCIPES 

I - obrigações da SECRETAR IA: 
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a) prestar orientação normativa na área administrativa; 
b) destinar recursos financeiros, para a execução deste convênio; 
c) acompanhar, avaliar e ajustar as atividades previstas neste convênio; 
d) reservar em seu orçamento os recursos para atender aos compromissos decorrentes 
deste convênio. 

11- obrigações da FDE: 

a) desenvolver projeto básico para a construção/reforma/ampliação e/ou adequação; 
b) definir as exigências e padrões mínimos de infraestrutura para o funcionamento 
adequado de instituições deste nível educacional; 
c) acompanhar a execução das obras e elaborar relatórios de avaliação de vistorias 
mensais, com vistas ao cumprimento do Cronograma Físico-Financeiro e à liberação das 
parcelas previstas. 

111- obrigações do MUNICÍPIO: 

a) criar instrumentos legais e regulamentares, no âmbito municipal, que viabilizem a 
execução das obrigações previstas nas cláusulas deste convênio e de seus aditivos; 
b) dar início à execução dos serviços e obras mencionados na Cláusula Primeira, no 
prazo de dias, contados da assinatura do convênio, consoante o Cronograma 
Físico-Financeiro, sob sua inteira e total responsabilidade técnica, nos prazos e 
condições estabelecidos, observando a legislação pertinente e os melhores padrões de 
qualidade e economia; 
c) responsabilizar-se pelas contratações e aquisições que fizer na forma da lei; 
d) administrar com critério e rigor, no âmbito de suas atribuições aqui conveniadas, os 
recursos repassados pela SECRETARIA para a execução deste convênio; 
e) aplicar os recursos repassados pela SECRETARIA, no intervalo entre a liberação dos 
mesmos e a sua efetiva utilização, em cadernetas de poupança de instituição financeira 
oficial se a previsão de seu uso for igual ou superior a um mês, ou em fundo de aplicação 
financeira de curto prazo ou operação de mercado aberto lastreada em títulos da dívida 
pública, quando a sua utilização verificar-se em prazos menores que um mês; 
f) apresentar, mensalmente, à SECRETAR IA demonstrativo da correta aplicação dos 
recursos transferidos, em estrita conformidade com o Cronograma Físico-Financeiro 
previamente aprovado, anexando extrato bancário, demonstrativo do movimento diário 
dos recursos financeiros aplicados, independentemente da prestação de contas devida 
ao Tribunal de Contas do Estado; 
g) permitir e facilitar à SECRETARIA o acompanhamento, a supervisão e fiscalização da 
execução do objeto deste Convênio, inclusive, colocando à sua disposição a 
documentação referente à aplicação dos recursos; 
h) prestar contas, nos moldes das instruções específicas, editadas pelo Tribunal de 
Contas do Estado de São Paulo, à SECRETAR IA; 
i) permitir vistorias, a serem realizadas pela FDE; 
j) recolher ao Tesouro do Estado as importâncias não aplicadas até o final do exercício, 
destinadas pela SECRETARIA à execução das obras, acrescidas dos rendimentos 
provenientes da aplicação financeira; 
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k) destinar recursos financeiros necessários à execução deste convênio, conforme 
cronograma de desembolso estabelecido; 
I) reservar em seu orçamento, para os exercícios subsequentes, os recursos necessários 
para fazer face às despesas decorrentes deste convênio; 
m) remeter à FDE, no prazo de 05 dias úteis, a contar da assinatura, o contrato firmado 
entre o MUNICÍPIO e terceiros, no qual a FDE deverá figurar como normatizadora e 
fiscalizadora dos serviços a serem prestados, cabendo a ela além da obrigação prevista 
no inciso 11, da Cláusula Segunda, exercer a mais ampla e completa fiscalização da(s) 
obra(s), sem restringir a responsabilidade dos profissionais indicados na alínea "n" deste 
inciso; 
n) indicar o(s) profissional(is) gestor(es) do convênio, bem como aqueles que 
responderão tecnicamente pelos projetos e pela fiscalização da obra, mediante a 
apresentação à FDE, no prazo máximo de 15 dias contados da assinatura deste Termo 
de Convênio, cópias da(s) respectiva(s) ART(s) - Anotação de Responsabilidade Técnica 
-, devidamente recolhida(s), da carteira e da anuidade do CREA; 
o) executar os serviços de acordo com as normas técnicas, em estrita observância às 
legislações Federal, Estadual, Municipal e a quaisquer ordens ou determinações do poder 
público, em especial a NBR-9050 da ABTN, Acessibilidade a Edificações, Mobiliário, 
Espaços e Equipamentos Urbanos; Decreto Estadual n° 56.819, de 10 de março de 2011, 
relativo ao Sistema de Proteção e Combate à Incêndio; legislação ambiental, sendo de 
sua responsabilidade a aprovação do projeto e obtenção das licenças necessárias junto 
ao Corpo de Bombeiros, à Secretaria de Estado do Meio Ambiente e aos órgãos 
competentes, quando se tratar de realização de obras em prédios tombados ou de 
interesse histórico; 
p) em caso de rescisão do(s) contrato(s) firmado(s) entre o MUNICÍPIO e terceiros, o 
MUNICÍPIO entrará imediatamente na posse da(s) obra(s), equipamentos, materiais e 
demais elementos necessários à continuidade dos serviços. 

CLÁUSULA TERCEIRA- NO VALOR E DOS RECURSOS 

O valor total do convênio é de R$ ( ) 
correspondendo ao valor total da obra, acrescido de 10% deste valor para aquisição de 
equipamentos e materiais de natureza permanente, sendo que no exercício de 2012 as 
despesas no valor de R$ ( ) correrão à conta da Classificação 
Econômica, Classificação Funcional Programática vinculadas à Unidade de Despesa do 
orçamento vigente. 

§ 1 o - A SECRETARIA providenciará a previsão das dotações correspondentes, nos 
orçamentos dos exercícios seguintes. 

§ 2° - As receitas financeiras, auferidas em razão da aplicação dos recursos, serão 
obrigatoriamente computadas a crédito do Convênio e aplicadas, exclusivamente, no 
objeto descrito na cláusula primeira deste Termo, devendo constar de demonstrativo 
específico que integrará a prestação de contas. 
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§ 3° - A movimentação dos recursos financeiros deste termo será feita exclusivamente 
por meio de conta de crédito especial, aberta pelo MUNICÍPIO, junto ao Banco do Brasil. 

CLÁUSULA QUARTA- DA TRANSFERÊNCIA DOS RECURSOS FINANCEIROS 

Os recursos de que trata a cláusula anterior serão repassados ao MUNICÍPIO, em 07 
(sete) parcelas, na seguinte conformidade: 

I - 1 a parcela: 15% do valor da obra no prazo de até 15 dias contados da assinatura deste 
Termo; 

li - 28 parcela: 20% do valor da obra prevista, quando esta atingir 15% de sua execução; 

111- 38 parcela: 20% do valor da obra quando esta atingir 40% de sua execução; 

IV - 48 parcela: 15% do valor da obra quando esta atingir 65% de sua execução; 

V - 58 parcela: 15% do valor da obra quando esta atingir 85% de sua execução; 

VI - 68 parcela: 1 0% do valor da obra para aquisição de equipamentos e materiais de 
natureza permanente; 

VIl - 78 parcela: 15% do valor da obra quando esta atingir 100% de sua execução. 

§ 1 ° - O repasse das parcelas dependerá: 

1. de solicitação de pagamento pelo MUNICÍPIO, acompanhado de atestado de execução 
da obra, pelo profissional responsável pela obra; 

2. de emissão, pela FDE, de documento que ateste que a obra efetivamente se encontra 
com os percentuais físicos que autorizam, segundo critério assim estabelecido, a 
liberação, respectivamente, das 28

, 38
, 48

, 58 e 78 parcelas e que a sua execução está em 
conformidade com o projeto e demais especificações técnicas originalmente previstas. 

§ 2° - A inobservância dos prazos, estipulados no cronograma físico das obras e de 
qualquer das determinações contidas no parágrafo primeiro, dará à SECRETAR IA a 
possibilidade de obstar os repasses de recursos previstos e rescindir o presente Termo. 

§ 3°- O saldo dos recursos repassados pela SECRETARIA ao MUNICÍPIO, enquanto não 
utilizados, serão obrigatoriamente aplicados em cadernetas de poupança de instituição 
financeira oficial se a previsão de seu uso for igual ou superior a um mês, ou em fundo de 
aplicação financeira de curto prazo ou operação de mercado aberto lastreada em título de 
dívida pública, quando a utilização dos mesmos verificar-se em prazos menores que um 
mês. 

CLÁUSULA QUINTA - DAS ALTERAÇÕES 
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O presente convênio poderá ser modificado ou alterado, mediante Termos Aditivos, tendo 
em vista a conveniência e interesse dos partícipes. 

CLÁUSULA SEXTA - DA PRESTAÇÃO DE CONTAS 

A prestação de contas dos recursos financeiros deverá ser feita pelo MUNICÍPIO à 
SECRETA RIA, nos moldes exigidos pelo Tribunal de Contas do Estado. No caso de 
aplicação indevida da verba consignada p.ela SECRETAR IA, será exigida a sua 
devolução acrescida de juros e correção monetária, calculados na forma dos aplicados às 
Cadernetas de Poupança. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DA VIGÊNCIA 

O presente Convênio vigorará por ( ) anos, a contar da data de sua 
celebração, podendo ser prorrogado até o limite de 05 anos, caso não haja manifestação 
em contrário, por nenhum dos participes, até 30 dias antes do término de sua vigência. 

Parágrafo único- A vigência dos Termos Aditivos será a partir da data de sua assinatura 
até o limite da vigência do Convênio ao qual se vincula. 

CLÁUSULA OITAVA - DA DENÚNCIA, RESCISÃO OU RESOLUÇÃO 

O presente Convênio poderá ser denunciado a qualquer tempo, por qualquer dos 
partícipes, mediante comunicação escrita, com antecedência de 90 dias, e será 
rescindido por infração legal ou descumprimento de qualquer de suas cláusulas. 
Parágrafo único - O Secretário da Educação e o Prefeito Municipal são as autoridades 
competentes para denunciar, resolver ou rescindir o presente Convênio. 

CLÁUSULA NONA - DOS CASOS OMISSOS 

Os casos omissos, que surgirem na vigência deste Convênio, serão solucionados por 
consenso dos partícipes por meio de assinatura de instrumento específico. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DO FORO 

Fica eleito o Foro da Capital do Estado para dirimir todas as questões resultantes da 
execução deste Convênio, após esgotadas as instâncias administrativas. 
E por estarem de acordo, firmam o presente Termo em 03 vias de igual teor juntamente 
com as testemunhas abaixo. 

São Paulo, _ _ de. ___ _ de 2012. 
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SECRETÁRIO DE ESTADO DA 
EDUCAÇÃO 

PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ 
DOS CAMPOS 

PRESIDENTE DA FUNDAÇÃO PARA O 
DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO- FDE 

Testemunhas: 
1 .. _______ _ 

Nome: 
R.G. : 
CPF: 
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Testemunhas: 
2. _________ _ 

Nome: 
R.G.: 
CPF: 
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